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Agenda federativa  

(Sinopse das principais questões) 

 

As duas questões de maior impacto para municípios, em discussão neste mês, são o 

aumento do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e os prazos de implementação da 

Lei de Resíduos Sólidos.  

O aumento do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) já foi aprovado pelo 

Senado, em agosto, encontra-se agora em discussão na Câmara dos Deputados. O aumento 

previsto seria da ordem de 1%, conforme acordo entre parlamentares e o Governo.  

Pela proposta, haveria um primeiro aumento de 0,5%, até julho de 2015, e de mais 

0,5% até 2016.  

O segundo ponto de destaque e objeto de pressão de prefeitos sobre o Congresso é 

a defesa da prorrogação dos prazos de implementação da Lei de Resíduos Sólidos. Entre as 

propostas, uma emenda à Medida Provisória (MP) 649/2014 pede a prorrogação do prazo 

por mais oito anos. 

Ambos os assuntos dependem do sucesso do esforço concentrado do Congresso 

Nacional, na primeira semana de setembro.  

Essa possibilidade esbarra nas desavenças em torno da Política Nacional de 

Participação Social. Oposição e parte da base aliada ainda insistem em só permitir as demais 

deliberações previstas para o esforço concentrado caso seja posto em votação, em primeiro 

lugar, um decreto do Congresso (PDC 1.491/2014) que sustaria o Decreto Presidencial no. 

8.243, de 23 de maio de 2014, que criou a Política Nacional de Participação Social (PNPS) e 

o Sistema Nacional de Participação Social (SNPS). 

Tendo em vista o novo veto presidencial ao segundo projeto que regularia a criação, 

fusão, incorporação e desmembramento de municípios, o assunto  pode ser apreciado na 
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sessão prevista pelo Congresso Nacional para a análise de vetos neste mês de setembro. A 

data prevista é o dia 17 de setembro.  

Com o novo veto, desta vez ao PLS 104/2014 (projeto de Lei Complementar do 

Senado), o acordo que sobrestou a apreciação do veto ao projeto anterior (PLS 98/2002, 

vetado integralmente pela presidente Dilma Rousseff em outubro de 2013) volta a ser posto 

em questão.  

Em tramitação no Congresso e com chances de ser contemplado no esforço 

concentrado  está também a PEC 2/2006, que cria o Fundo Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial. A proposta eleva de 48% para 49% o que a União hoje distribui do 

produto de sua arrecadação tributária e destina, dos recursos transferidos a Estados e 

Municípios, 2% da arrecadação do imposto sobre a renda e IPI e 3% do PIS/Pasep para o 

fundo a ser criado. 
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Calendário federativo 

 

1º de setembro 

▪ Coletiva de Imprensa da Frente Nacional de Prefeitos para divulgar a carta aos 

candidatos à Presidência da República, elaborada pelos prefeitos que integram a 

entidade, com os principais desafios das administrações municipais e demandas 

urgentes das cidades. 

▪ Oficina - Agência Nacional de Águas para capacitar gestores de órgãos e entidades da 

administração direta e indireta dos municípios, estados e consórcios intermunicipais 

para participarem do processo de seleção de propostas para o Programa Produtor de 

Água (de práticas conservacionistas para água e solo em propriedades rurais para 

revitalizar bacias hidrográficas). Na sede da ANA, em Brasília-DF. 

▪ Fim do prazo para escolas públicas de todo o País escolherem os livros didáticos que 

serão utilizados por alunos do ensino médio em 2015. 

▪ Início do período de renovação da Licença Profissional dos pescadores profissionais 

artesanais registrados no Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA). De acordo com a 

legislação, a partir da data de seu aniversário, os pescadores profissionais terão 60 

dias para realizar o procedimento de manutenção da validade de sua licença junto às 

superintendências federais da Pesca e Aquicultura nos estados; 

▪ Prazo para gestores dos 49 municípios pré-selecionados para receberem novos cursos 

de medicina se manifestarem, pela internet, em relação às visitas in loco. Nas visitas 

será verificada a estrutura dos equipamentos públicos e programas de saúde 

existentes no município. Após este processo, a Secretaria de Regulação e Supervisão 

da Educação Superior (Seres/MEC) dará início ao processo de chamada pública para 

http://www.fnp.org.br/noticias.jsf;jsessionid=37C0D003604B5D5536276AA2BB70D204?id=2363
http://multimidia.fnp.org.br/index.php/documentos?download=185:carta-aos-candidatos-a-presidencia
http://multimidia.fnp.org.br/index.php/documentos?download=185:carta-aos-candidatos-a-presidencia
http://www2.ana.gov.br/Paginas/imprensa/noticia.aspx?id_noticia=12526
http://www2.ana.gov.br/Paginas/imprensa/noticia.aspx?id_noticia=12526
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seleção das instituições de educação superior particulares que ofertarão os cursos 

naquelas cidades; 

 

2 de setembro 

▪ Esforço concentrado no Congresso Nacional, antes das Eleições 2014, nos dias 2 e 3 

de setembro. Durante esses dias devem ser analisadas e votadas propostas não 

apreciadas no primeiro esforço concentrado, em agosto; 

▪ Mobilização Permanente da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) no 

Congresso Nacional. A CNM pressiona pela votação do aumento do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) (aprovado em agosto no Senado, na ordem de 1%, 

conforme acordo entre parlamentares e o Governo) e pela prorrogação dos prazos de 

implementação legal da Lei dos Resíduos Sólidos. A data coincidirá com o período de 

esforço, na primeira semana de setembro. A proposta aprova no Senado prevê 

aumento de 0,5% no FPM, previsto para julho de 2015, e o 0,5% restante em 2016; 

▪ Em tramitação no Congresso e com chances de ser contemplado no esforço 

concentrado  está a PEC 2/2006, que cria o Fundo Nacional de Promoção da 

Igualdade Racial. A proposta eleva de 48% para 49% o que a União hoje distribui do 

produto de sua arrecadação tributária e destina, dos recursos transferidos a Estados e 

Municípios, 2% da arrecadação do imposto sobre a renda e IPI e 3% do PIS/Pasep 

para o fundo a ser criado; 

▪ Audiência Pública na Câmara para discutir o Projeto de Lei Complementar (PLP) 

366/2013 que tem por objetivo acabar com guerra fiscal entre municípios pela 

renúncia do Imposto sobre Serviços (ISS) para atrair empresas. O projeto também 

inclui 17 categorias na lista de serviços tributáveis pelo ISS. Foram convidados 

representantes do Ministério da Fazenda, Conselho Nacional de Política Fazendária 

(Confaz), Confederação Nacional dos Municípios (CNM), Frente Nacional de Prefeitos 

(FNP) e Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais (Abrasf); 

http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2014/08/26/ccj-deve-analisar-proposta-que-institui-fundo-de-promocao-da-igualdade-racial/tablet
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▪ Audiência pública na Câmara (Comissões de Legislação Participativa; e de Direitos 

Humanos e Minorias) para debater as condições de saúde e segurança da mineração 

brasileira e o marco regulatório do setor (PL 5807/2013); 

▪ Possibilidade de votação na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização (CMO) do relatório preliminar ao projeto da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) para 2015.  

▪ Indicativo de votação, na Comissão de Assuntos Econômicos d                   

                                                                                    

                                                          

▪ Possibilidade de votação no Plenário da Câmara do PL 7.735/2014, que tramita em 

regime de urgência e cria regras nacionais de acesso e repartição de benefícios dos 

recursos genéticos da biodiversidade, com a previsão de pagamento de royalties; 

▪ Possibilidade de votação no Plenário da Câmara do PDC 1491/2014, que cancela a 

Política Nacional de Participação Popular, criada pelo Poder Executivo; 

▪ Possibilidade de votação no Plenário da Câmara da PEC 358/2013, que trata do 

Orçamento Impositivo; 

▪ A Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades (MCidades) e o Cities 

Alliance, com o apoio da prefeitura de São Paulo (SP) promovem  as  palestras 

"Política de Financiamento e Subsídio da Habitação Social na Europa" com objetivo de 

proporcionar a troca de experiências sobre o tema política de financiamento e 

habitação social. A iniciativa é parte d     j    “ D    g              U             -

B     ”.       :             . 

 

3 de setembro 

▪ Continuação do esforço concentrado no Congresso Nacional; 

▪ Prazo para municípios solicitarem vistoria de perdas nas lavouras dos agricultores 

familiares. A medida faz parte do programa federal de garantia de safra, do Ministério 

de Desenvolvimento Agrário; 
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▪ Possibilidade de votação do Projeto de Lei do Senado (PLS) 258/2009 na Comissão de 

Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), que altera a 

categoria da unidade de conservação Reserva Biológica Nascentes da Serra do 

Cachimbo para Parque Nacional Nascentes da Serra do Cachimbo e Área de Proteção 

Ambiental Vale do XV, nos Municípios de Altamira e Novo Progresso, no Estado do 

Pará. Em decisão terminativa; 

 

5 de setembro 

▪ Prazo para início da dragagem do rio Madeira. Os serviços de remoção dos 

sedimentos oriundos da cheia histórica do rio Madeira, ocorrida em março, devem ser 

iniciados em até 30 dias após a emissão da ordem de serviço, assinada no último dia 

6, em Porto Velho (RO), ou seja, até 5 de setembro. A hidrovia do rio Madeira é uma 

via de escoamento de produção agrícola, além de ser utilizada como via de transporte 

da população da região; 

▪ Ciclo de debates promovido pelo MTur sobre a prevenção e o combate à exploração 

sexual de crianças e adolescentes. Local: Aracaju/SE; 

▪ Prazo para gestores estaduais e municipais que participaram da segunda etapa de 

expansão dos Serviços de Acolhimento para Adultos e Famílias. O processo garantirá 

novos repasses para disponibilizar mais 4.350 vagas aos serviços de proteção social 

da assistência social dos municípios e 2 mil vagas para os dos estados; 

▪ Prazo para municípios e consórcios intermunicipais se inscreverem para a segunda 

edição do Prêmio Cidade Pró-Catador. O objetivo é reconhecer práticas que 

contribuem para a inclusão social e econômica dos catadores de materiais recicláveis; 

▪ Capacitação de gestores para o monitoramento , avaliação e controle das políticas de 

superação das desigualdades regionais, por meio do Observatório do 

Desenvolvimento Regional. Promovido pelo Ministério da Integração Nacional. 

 

http://www.mi.gov.br/noticias1/-/asset_publisher/xW1t/content/inscricoes-para-curso-do-observatorio-de-desenvolvimento-regional-estao-abertas?redirect=http%3A%2F%2Fwww.mi.gov.br%2Fnoticias1%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_xW1t%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-3%26p_p_col_pos%3D3%26p_p_col_count%3D4
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8 de setembro 

▪ Oficina de Política e Plano Municipal de Saneamento Básico, oferecida pela Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento (Assemae) e pela Fundação 

Nacional da Saúde (Funasa). A capacitação é destinada aos técnicos e gestores 

municipais de saneamento, além de prefeitos, secretários, integrantes de movimentos 

socioambientais interessados em desenvolver qualificações do setor. De 8 a 12 de 

setembro, em Governador Valadares/MG; 

9 de setembro 

▪           “O           g                                  ”:  O O       ó        

Consórcios Públicos e Federalismo (OCPF) irá promover o seminário internacional 

para discutir, sob a perspectiva comparada, a autonomia municipal em países 

federais. Será realizado em São Paulo (SP). 

10 de setembro 

▪ 6° Reunião do Conselho Estratégico do Fórum das Federações (composto por 11 

países federais).  
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15 de setembro 

▪ Prazo para apresentação de propostas à chamada pública Nº 01/2014, lançada pela 

Superintendência do  Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra)  

para a contratação de empresa para realizar serviço de assistência técnica e extensão 

rural (Ater), a partir de 2015, a mais de 3.800 famílias de 53 assentamentos de 

Rondônia; 

▪ Fim do prazo para consulta do Ministério do Meio Ambiente aos órgãos ambientais 

                                             B               “      Prioritárias para a 

Conservação, uso Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade 

B         ”. 

17 de setembro 

▪ Sessão prevista pelo Congresso Nacional para a análise de vetos presidenciais. Entre 

outros, permanece pendente a análise do veto presidencial ao projeto que regulava a 

criação, fusão, incorporação e desmembramento de municípios. 

 

18 de setembro 

▪ Seminário em Brasília/DF sobre o Plano de Ação para Produção e Consumo 

Sustentáveis (PPCS), promovido pelo Instituto Cidade Sustentável (ICS), em parceria 

com o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e a Confederação Nacional da Indústria 

(CNI). O evento tem como público-alvo gestores públicos, agentes econômicos, 

representantes da indústria, comércio e prestadores de serviços; representantes da 
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sociedade civil;  órgãos de proteção e defesa do consumidor; associações de classes 

empresariais e civis e institutos de estudos e pesquisas ligados às universidades. 

 

19 de setembro 

▪ Prazo final para as famílias beneficiárias do Bolsa Família que em 31 de dezembro de 

2013 completaram dois anos sem atualizar informações no Cadastro Único 

▪ Ciclo de debates promovido pelo MTur sobre a prevenção e o combate à exploração 

sexual de crianças e adolescentes. Local: Florianópolis/SC; 

22 de setembro 

▪ Oficina de Política e Plano Municipal de Saneamento Básico, oferecida pela Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento (Assemae) e pela Fundação 

Nacional da Saúde (Funasa). A capacitação é destinada aos técnicos e gestores 

municipais de saneamento, além de prefeitos, secretários, integrantes de movimentos 

socioambientais interessados em desenvolver qualificações do setor. De 22 a 26 de 

setembro, em Marabá-PA; 

 

30 de setembro 

▪ Prazo para envio de propostas ao Edital nº 1/2014, do Ministério da Educação, que 

selecionará 20 propostas de cursos preparatórios de pós-graduação de entidades de 

ensino superior federais, estaduais e municipais que estimulem a promoção da 

igualdade racial e a valorização das culturas indígenas e afro-brasileira. Cada projeto 

selecionado receberá R$ 200 mil - 50% do valor no primeiro ano; 
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▪ Prazo para gestores municipais preencherem as informações do Mapeamento de 

Segurança Alimentar e Nutricional (Mapeamento SAN), criado para fortalecer o 

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan); 

▪ Prazo para gestores municipais de ensino que tenham aplicado a Provinha Brasil 

lançarem no sistema os dados referentes ao primeiro semestre deste ano. Provinha 

Brasil é uma ferramenta do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa (Inep) para 

avaliar as competências de alfabetização, leitura e matemática alcançadas pelas 

crianças brasileiras. O público envolve jovens matriculados no 2.º ano do ensino 

fundamental das escolas públicas do país; 

▪ Último dia de vazão mínima do rio Paraíba do Sul. A medida busca preservar os 

estoques de água disponíveis no reservatório equivalente da bacia hidrográfica do rio, 

composto pelos barramentos de Paraibuna, Santa Branca, Jaguari e Funil. A decisão 

considerou a atual situação hidrometeorológica desfavorável da região. Resolução 

contendo a prorrogação da vazão mínima foi publicada no Diário Oficial da União. 

 


